Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca - 4ª Vara Cível
Juiz: Adolfo Vladimir Silva da Rocha
Processo nº 0015543-71.2015.8.19.0209
Vistos, etc. Trata-se de ação pelo rito sumário, com pedido de antecipação de tutela, em que o autor alega que necessita de sessões de psicoterapia e medicação de uso contínuo (SOMATROPINA) para tratamento de doença denominada retardo do desenvolvimento fisiológico normal (CID R62). Afirma que a autorização do tratamento foi recusada pela demandada, sob o argumento da ausência de cobertura para tratamento psicoterapêutico, assim como do fornecimento de medicação para uso domiciliar, conforme cláusula contratual, regulamentos da Agência Nacional de Saúde e da Lei nº 9656/98. Requer a condenação da ré: (I) a fornecer cobertura ao tratamento psicoterapêutico necessitado pelo autor, assim como o medicamento prescrito pelo médico assistente; e (II) ao pagamento de compensação financeira por danos morais. Com a inicial de fls. 03/19 vieram os documentos de fls. 20/38. Decisão deferindo a antecipação de tutela (fls. 51/52). Contestação de fls. 73/85, com documentos de fls. 86/157. Alega que o o tratamento psicoterapêutico não encontra previsão no contrato. Alega se tratar de cláusula limitativa autorizada pela legislação vigente e pela jurisprudência pátria. Afirma a inocorrência de danos morais pela recusa do atendimento, ante a inexistência de defeito do serviço ou de ato ilícito praticado pela ré. Aduz ser responsabilidade dos entes estatais o fornecimento de medicamento aos cidadãos. Pugna pela improcedência dos pedidos. Audiência de conciliação infrutífera, conforme fls. 162. Réplica de fls. 167/181, com cópias de ´e-mails´ de fls. 182/188. Parecer do MP de fls. 194/197, pela procedência do pedido. RELATADOS. DECIDO. Não há questões preliminares a serem enfrentadas e estão presentes as condições para o regular exercício do direito de ação e os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo. Passo ao exame do mérito. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil. O objeto do processo diz respeito à obrigação de fornecimento de tratamento de saúde consubstanciado pelo uso de medicação SOMATROPINA e por sessões de psicoterapia, conforme prescrito pelo médico assistente do autor, portador de retardo do desenvolvimento fisiológico normal (CID R62). Afirma-se não haver previsão de cobertura para tal procedimento no contrato estabelecido entre as partes, além de a lei vigente dispensar tal cobertura, razão pela qual não haveria fundamento para a imposição compulsória do tratamento. A relação entre as partes ostenta natureza consumerista, considerando a subsunção aos conceitos legais de consumidor (art. 2º), fornecedor (art. 3º, caput) e serviço (art. 3º, § 2º), contidos na Lei 8.078/90. O Código de Defesa do Consumidor consagra uma nova teoria contratual, impondo a observância dos princípios básicos que regem o sistema, em especial a boa-fé objetiva, do qual decorrem deveres anexos, tais como a lealdade, a transparência e a confiança. O princípio da boa-fé objetiva está contemplado em norma de ordem pública, devendo prevalecer independentemente da vontade dos contratantes. O contrato de plano de saúde caracteriza-se por ser de adesão, espécie negocial em que a tutela ao consumidor é mais exigida, face à sua condição de vulnerabilidade. Esse o motivo pelo qual o artigo 47 do CDC permite ao julgador fazer uma interpretação do contrato, em todos os seus aspectos, mais favorável ao consumidor. A atividade explorada pelas operadoras de planos ou seguros privados de assistência saúde tem enorme repercussão social, motivo que a leva a ser detalhadamente regulamentada. Quem se dispõe a desempenhar atividade desta natureza deve se subordinar a todos os limites impostos pelo ordenamento jurídico, não apenas à regulamentação específica setorizada. Assim é porque a atividade em comento tem por objeto os bens jurídicos de maior relevo para o homem, quais sejam, a saúde, em primeiro lugar, e, consequentemente, a própria vida digna. Nessa linha, não pode prevalecer a cláusula contratual que prevê a exclusão de fornecimento de medicação, em âmbito domiciliar ou fora de situações de emergência, para tratamento de doença com cobertura, eis que a operadora de plano ou seguro saúde tem o dever legal de fornecer o tratamento indispensável ao paciente, segundo o que prescreve o médico assistente, cujo conhecimento acerca das necessidades do paciente não há porque ser questionado sem motivo plausível. Vale ressaltar que a limitação ou a exclusão do tratamento, quando prescrito como necessário, coloca o consumidor em posição de excessiva desvantagem, porquanto implica negativa de prestação do próprio objeto do contrato - a saúde do paciente -, o que configura a abusividade da cláusula, a teor do que dispõe o art. 51, IV, e §1º, II, do CDC. O entendimento consagrado em jurisprudência é que o contrato de assistência à saúde pode limitar as doenças ou a especialidade médica que terão cobertura, mas quando estão previstas no contrato, mostra-se abusiva a cláusula que exclui determinado tratamento prescrito como necessário. Certo é que o fornecimento da medicação SOMATROPINA mostra-se necessário ao tratamento de saúde do paciente e deve ser entendido como uma decorrência inafastável da própria assistência médica e hospitalar da doença que acomete o autor, cuja cobertura não é contestada pela ré. O dever de os entes estatais garantirem a saúde dos cidadãos não exime a demandada de cumprir a obrigação legal e contratual de prover os meios necessários ao tratamento de doença que se obrigou a cobrir, a menos que se pretenda tornar insubsistente o objeto do contrato e enriquecer-se indevidamente às custas do fornecedor. No que se refere à limitação de sessões de psicoterapia, a alegação da demandada não pode prevalecer, sendo certo que os atos normativos expedidos pela ANS não podem se sobrepor às normas superiores previstas no CDC e na própria Constituição Federal, na medida em que o direito à saúde e à dignidade humana são princípios constitucionais. O tratamento solicitado é necessário para a eficácia plena do tratamento de saúde do autor, sendo indispensável, ainda, para lhe conferir condições mínimas de sociabilização. Assim, conclui-se pela abusividade da cláusula limitadora, já que ato normativo inferior da ANS não pode suplantar princípios e regras de atos normativos legais e constitucionais, ainda mais quando caracterize um ônus excessivo ao consumidor, dada sua condição de vulnerabilidade. Quanto ao dano moral, este se configura pela violação grave de direitos extrapatrimoniais personalíssimos, de modo a abalar o equilíbrio psicológico da vítima da ofensa, o que entendo configurado no caso dos autos, tratando-se de dano moral ´in re ipsa´. A conduta da ré é apta a gerar transtornos e angústia ao consumidor, em especial por ter sido recusado tratamento indispensável ao restabelecimento de saúde do autor, necessitando constituir advogados e se socorrer do Poder Judiciário para fazer valer seu direito. A questão transborda o mero aborrecimento decorrente de descumprimento legal ou contratual, sendo grave o suficiente para violar os atributos inerentes à dignidade humana. Entendo razoável para compensar o dano moral suportado pelo autor a quantia de R$8.000,00, considerados a extensão do dano, o comportamento desrespeitoso da demandada, a condição sócio-econômica do consumidor, a capacidade financeira do fornecedor, bem como o caráter pedagógico da condenação. Neste sentido, segue julgado do E. TJRJ, ´verbis´: 0005386-54.2010.8.19.0002 - APELACAO 1ª Ementa DES. GABRIEL ZEFIRO - Julgamento: 16/05/2012 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE PORTADORA DE TRANSTORNO DE PÂNICO GERADO POR INTERAÇÃO MEDICAMENTOSA, QUE NECESSITA DE SESSÕES DE PSICOTERAPIA PERANTE PSICÓLOGO. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE QUE DISPONIBILIZA APENAS TRÊS PROFISSIONAIS E AINDA RESTRINGE O TRATAMENTO A 12 SESSÕES ANUAIS. PRETENSSÃO DE COMPELIR A RÉ A REEMBOLSAR O VALOR ATINENTE A TRATAMENTO EFETIVADO POR PROFISSIONAL NÃO CREDENCIADO, NUM TOTAL DE QUATRO SESSÕES POR MÊS, CUMULADA COM REPARAÇÃO MORAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DECISÃO ESCORREITA, PORQUANTO NÃO CABE AO PLANO DE SAÚDE SE IMISCUIR NA AVALIAÇÃO CLÍNICA REALIZADA PELO PROFISSIONAL DA SAÚDE, A QUEM INCUMBE VERIFICAR AS NECESSIDADES DO PACIENTE. ADEMAIS, A LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE SESSÕES EM TRATAMENTO COBERTO PELO CONTRATO É CONSIDERADA ABUSIVA PELOS PRETÓRIOS BRASILEIROS. A LEI ADMITE APENAS A RESTRIÇÃO DO RISCO (ART. 54, §4º, DA LEI 8.078/90), DE MOLDE QUE É ILEGAL A CLÁUSULA QUE LIMITA A RESPONSABILIDADE, COMO RESULTA DO ART. 51, I, DA LEI 8.078/90. SE O PLANO NÃO POSSUI NÚMERO SUFICIENTE DE PSICÓLOGOS PARA REALIZAR O TRATAMENTO COBERTO E DEVIDAMENTE CONTRATADO, DEVE REEMBOLSAR O VALOR CORRESPONDENTE AO PROFISSIONAL ESCOLHIDO PELO USUÁRIO DO PLANO. SITUAÇÃO QUE IMPINGIU ABORRECIMENTOS QUE EXTRAPOLAM A NORMALIDADE DA VIDA COTIDIANA, NOTADAMENTE POR TER OCORRIDO EM MOMENTO DE GRANDE AFLIÇÃO VIVENCIADO PELO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO DA SÚMULA 209 DESTA CORTE. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA DE FORMA RAZOÁVEL E EM CONFORMIDADE COM A EXTENSÃO DA LESÃO INFLIGIDA À VÍTIMA, NO PATAMAR DE R$ 6.200,00. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. UNÂNIME. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I, do CPC, para condenar a ré a fornecer ao autor o medicamento GENOTROPIN - 12 mg, à base de SOMATROPINA, na forma prescrita pelo médico do autor, arcando também com as duas sessões de psicoterapia semanais indicadas, sob pena de multa diária de R$100,00 (cem reais), para o caso de descumprimento de qualquer uma das obrigações. Condeno, ainda, a ré ao pagamento de compensação financeira por danos morais, no valor de R$8.000,00 (oito mil reais), com correção monetária a partir da publicação desta sentença e juros moratórios de 1% ao mês, a contar da citação. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes que fixo na base de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação a título de danos morais. Transitada em julgado e cumprida a presente, dê-se baixa e arquivem-se. Dê-se ciência ao MP. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
